POSSE DO CONSELHO CONSULTIVO DA SOCIEDADE DE PROMOÇÃO E GESTÃO AMBIENTAL, SPRAÇORES

Ponta Delgada, 6 de Julho de 2007

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

"Com a tomada de posse do Conselho Consultivo da Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, SA, que terá como função emitir recomendações e pareceres sobre as linhas de actuação geral desta empresa de capitais públicos, valorizamos, em concreto, a participação da sociedade civil, convocando o contributo de organizações não governamentais, das associações de produtores do sector agrícola, de instituições científicas e, também, de outros departamentos do Governo com competências confinantes com o objecto da SPRAÇORES.

Será, certamente, mais um fórum de indagação e proposta de rumos para a política ambiental na Região, a qual, neste mandato do Governo e sob a coordenação da sua actual responsável, conheceu um importante incremento e um reforçado desenvolvimento operativo. Assim, a todos os que entendem ser seu dever contribuir, através da crítica e da formulação construtiva, para o desenvolvimento sustentável e para o apuro da consciência dos cidadãos sobre estas problemáticas, reitero, em nome do Governo, o nosso apreço e o nosso reconhecimento.

Constitui preocupação geral, desde há alguns anos, a preservação do património natural e paisagístico das lagoas açorianas e, nos casos em concreto, das Lagoas das Sete Cidades e das Furnas.

As causas dominantes de eutrofização das Lagoas das Furnas e Sete Cidades são conhecidas e residem na grande quantidade de nutrientes que tem sido transportada para a massa de água, através de escorrências superficiais directas nas linhas de água provenientes dos terrenos envolventes.

No caso das Furnas, pelas características da sua bacia, a Lagoa revelou-se especialmente vulnerável aos fenómenos da eutrofização. 

A transformação, em zonas de declive acentuado, de zonas florestais em pastagens permanentes, que ocorreu há mais de 30 anos contribuiu grandemente para o agravamento do estado trófico desta lagoa. Estima-se que, anualmente, sejam descarregadas na Lagoa das Furnas, através das linhas de água, toneladas de azoto e fósforo. 

A ocorrência de um "bloom" de cianobactérias, que teve invulgar intensidade em Janeiro deste ano, surgiu, de acordo com a avaliação feita, na sequência da degradação da qualidade da água que tem vindo a ser detectada nesta lagoa. Na verdade, os resultados das análises feitas no mesmo mês permitiram verificar que se processou uma descarga muito elevada de compostos de fósforo e azoto. Os valores, completamente anormais e nunca antes encontrados, são indício de que terão ocorrido aplicações maciças de fertilizantes nos solos. Acresceram a essa situação as fortes quedas pluviométricas que ocorreram em Dezembro, superiores a 69 litros por metro quadrado, provocando, provavelmente, uma aceleração das escorrências. 

Impõe-se, assim, redobrar atenções para obviar a repetição de tais situações, as quais só poderão ser evitadas no futuro através das intervenções nas bacias hidrográficas preconizadas pelos respectivos planos de ordenamento. Determinei, assim, recentemente, em função da exposição de motivos que me foi apresentada pela Secretária Regional do Ambiente, a aquisição, com carácter de urgência, de cerca de 300 hectares de pastagens, tendo por objectivo a sua florestação. Hoje, damos já seguimento às primeiras aquisições por escritura pública.

Para além desta medida - que importa um investimento público a rondar os 7,5 milhões de euros - e que hoje anuncio como já em fase de concretização, estamos a avançar, com muita determinação, na execução das medidas e das acções previstas no Plano de Ordenamento. Este Plano, que define as actividades e acções relativas ao uso, ocupação e transformação do solo para a área territorial definida como área de intervenção, constitui uma resposta e, ao mesmo tempo, uma referência inovadora e estruturante para a correcta gestão desta bacia ao longo dos próximos anos. Trata-se de um trabalho que incumbe à SPRAÇORES, que foi formada com a finalidade de agilizar procedimentos, pelo que, hoje, apenas posso dizer, na presença do seu Conselho Consultivo, que ela terá que o concretizar com sucesso e o mais depressa possível.

Ano após ano, estamos a conseguir nos Açores indicadores cada vez mais qualificados em todos os sectores da nossa economia e da nossa sociedade - o desafio, pois, é o de obtermos idênticos, ou ainda melhores, desempenhos em termos ambientais.

O Governo conhece, também, a importância que as Lagoas dos Açores têm na dinâmica hidrológica das ilhas, constituindo-se como valiosas reservas de água, pelo que a garantia da sua qualidade é um dos mais importantes desafios na gestão dos recursos hídricos da Região.

Elegemos, por isso, como uma das áreas de intervenção prioritária, o Plano de Florestação, que constitui uma das linhas de intervenção integradas no Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica das Furnas. A superfície agrícola a arborizar rondará uma área global de cerca de 300 hectares, implicando a disponibilização de mais de dois milhões de plantas, sendo que os novos povoamentos florestais serão geridos potenciando o seu uso múltiplo, ou seja, as suas funções de produção e de protecção. 

Demonstramos, deste modo, uma determinação forte no sentido de proteger o legado, que deve ser sucessivo, dos nossos recursos naturais mais notórios e mais estruturantes, como são as lagoas. A atenção que damos ao caso das Furnas é a que estamos a dar, ou daremos, em todos os casos que requerem a nossa intervenção, seguindo prioridades nos objectivos e considerando disponibilidades nos meios que em cada momento estão ao nosso dispor.

O Governo continuará a agir no sentido da execução do modelo desenvolvimento que traçou e que consensualizou junto da maioria dos agentes económicos e sociais e dos Açorianos em geral: a agir para consolidar e modernizar o sector primário da economia e capacitar a respectiva indústria transformadora; para alcandorar o turismo à condição de factor estruturante e dinamizador da economia; para eleger transversalmente a qualidade como mais-valia a par da formação dos recursos humanos necessários; para valorizar a condição institucional e o contexto geográfico da região; e, cumulativamente, para preservar os Açores como uma região ambientalmente saudável e responsável.

É para realizar tudo isso que se justificam e se impõem projectos e medidas como os que hoje e aqui referimos, concretizámos e delineamos.

Muito obrigado pela vossa colaboração".
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